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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

André Rodrigues de Andrade, aluno regularmente matriculado em 2001, na 1ª série do Ensino Médio, na E.E. Prof. Gabriel Ortiz, DER – Leste 1, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido, por apresentar desempenho insatisfatório em Português, Matemática; Geografia, Física; Química; e Educação Artística – fls 18.

.A mãe inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (U.E e D.E), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96- folhas 09 e 14/15.

A requerente, em  seu recurso ao CEE, alega que “ o projeto desenvolvido pela Escola na Recuperação de Férias não foi adequado as reais necessidades de aprendizagem dos alunos que foram encaminhados para esses estudos com defasagem de conteúdos”. 

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso  em tela, verificou que:

- A Direção da U.E. trabalhou a recuperação de férias em forma de projeto elaborado nos termos da legislação e portanto mudaram a metodologia adotada para as aulas durante o ano letivo;

-Existem dois documentos que divergem com relação ao número de faltas apontadas para o aluno;

- Ao conferir o Livro de Atas Registro e Controle do Rendimento Escolar Bimestral com as papeletas dos professores devidamente assinadas pelos mesmos foi constatado que houve, realmente, um erro no 1º Boletim encaminhado e, segundo a própria Diretora, no bimestre seguinte  foi entregue outra carteirinha com as devidas correções, tendo o aluno apresentado um total de 229 faltas durante o ano letivo de 2001:

- o propósito da Recuperação de Férias é o de oferecer ao aluno mais uma oportunidade para superar lacunas na aprendizagem e a simples freqüência  às aulas e entrega de trabalhos não garante a promoção do aluno, promoção essa que é definida pelo Conselho de Classe da Escola, após análise aos resultados apresentados pelo aluno no período de recuperação e do desempenho do aluno durante todo o ano letivo;

- consta do expediente documentos  onde se percebe que a carga horária de aulas foi oferecida  dentro dos limites legais, ainda que o professor titular da classe tivesse faltado. 

Ao final, a Comissão, em parecer conclusivo, considerando que não houve descumprimento das Normas Regimentais da E.E. Gabriel Ortiz e não havendo indícios de ilegalidade no Processo, opinou pelo indeferimento do recurso, entretanto, orientou que a escola pode oferecer ao aluno a Progressão Parcial de Estudos na forma disciplinada no Regimento  da Unidade Escolar.

A Dirigente Regional de Ensino da DER- Leste 1 acolheu o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à UE para ciência da Direção e ao Interessado; o que ocorreu em 09-4-2002. 

Constam, ainda, dos autos:

-esclarecimentos da Direção da escola aos pais, sobre a retenção do aluno;

- xerox da carteirinha com notas e faltas do aluno;

- Ficha Individual do  aluno;

Ficha de acompanhamento da Recuperação Intensiva;

- Pauta da Reunião de Pais e lista de comparecimento dos mesmos;

- Registro de controle do rendimento escolar  bimestral da classe;

- Ata da reunião do Conselho de Classe/série, após a Recuperação Intensiva de janeiro, com as devidas justificativas sobre a retenção do aluno em tela.

No presente caso a Comissão de Supervisores atesta o cumprimento das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas pelo Parecer CEE nº 67/98. 

Em contato telefônico,  obtivemos     a informação de

que o aluno em pauta, neste ano letivo, encontra-se matriculado na 1ª série do ensino médio na mesma Unidade Escolar.

A análise da documentação anexada aos autos, revela que houve respeito às normas regimentais da escola referentes a avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. Devendo permanecer a decisão adotada pela Instituição de Ensino ratificada pela DE da Região Leste 1.  

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, indefere-se o recurso referente ao aluno André Rodrigues de Andrade, que cursou em 2001, a 1ª série do Ensino Médio na E.E. Professor Gabriel Ortiz – DE da Região  Leste 1.

São Paulo, 03 de julho de 2002

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Arlete Scotto, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Margarida Cecilia Correa Nogueira Rocha.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 03 de julho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

 Vice - Presidente da CEB
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